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REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE 
COBRANÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA  — 
CONVERSÃO DO RITO ORDINÁRIO PARA O SUMÁRIO 
—  POSSIBILIDADE  —  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA —  AUSÊNCIA DE PREJUÍZO — 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA — DESPROVIMENTO DE 
AMBOS OS RECURSOS.

— Quando o Juízo a quo, de ofício, converte o procedimento de 
ordinário para sumário,  deve adotar medidas de adequação ao  
novo  rito,  ordenando  o  processo,  oportunizando  às  partes  a  
indicação  das  provas  que  pretendem produzir,  inclusive  com a  
apresentação de rol de testemunhas, sob pena de cerceamento do 
direito de defesa. Não tendo sido constatado qualquer prejuízo,  
afigura-se inviável a pretensão do recorrente em obter a reforma 
da decisão agravada. 

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes 
autos acima identificados.

ACORDA a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento a 
ambos os recursos, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO 

Cuida-se  de  Remessa  Oficial  e  Apelação  Cível  interposta 
pelo Município de Guarabira em face da sentença de fls. 34/39, proferida pelo Juízo 
da  5ª  Vara  Mista  de  Guarabira,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  proposta  por 
Herbert Resende Teles, ora recorrido, contra o Município apelante. 
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Na  decisão,  o  Juízo a  quo julgou  procedente  o  pedido 
exordial, para condenar o Município recorrente ao pagamento de férias acrescidas do 
terço constitucional, durante o período laborado, acrescido, ainda do adicional de 1/3 
(um terço).

Inconformado, o município recorrente afirma que o Juízo “a 
quo” incorreu em equívoco ao converter  o rito  processual,  ocasionando prejuízo. 
Afirma ainda, que a sentença hostilizada foi prolatada após a interposição de agravo 
de instrumento, o que também implica em nulidade processual. No mais, pugna pelo 
provimento do recurso, para anular a sentença singular.

Sem contrarrazões, conforme certidão de fl. 81v.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 
seu parecer de fls. 90/91, opinou pelo provimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO.

Em síntese, o recorrido propôs, sob o rito ordinário, Ação de  
Cobrança  em  desfavor  do  Município  recorrente,  postulando  o  recebimento  dos 
valores relativos às férias, bem como o terço constitucional. Todavia, ao receber a 
inicial, o juízo a quo proferiu a seguinte decisão: 

“Em observância ao rito sumário, designo audiência preliminar para o dia 
20/08/2013, às 12:20 horas, quando, em não havendo conciliação, será 
apresentada  a  defesa,  na  forma  do  art.  278  do  CPC.  Advirta  a  parte 
contrária  que  não  comparecendo  ao  ato  processual  designado  serão 
considerados verdadeiros os fatos alegados na peça vestibular, salvo se 
resultar da prova dos autos. 
Cite-se  da  forma  dos  arts.  277  e  seguintes  do  CPP  e  para  os  fins 
requeridos. (...)” 

Inconformado,  o  recorrente  afirma  que  a  referida  decisão 
suprime  o  direito  a  ampla  defesa  e  ao  contraditório,  ferindo  princípios  básicos 
garantidos pela Carta Magna, na medida em que diminui consideravelmente o prazo 
para apresentação de sua defesa.  

Convém observar, porém, que o Superior Tribunal de Justiça 
possui entendimento no sentido da viabilidade da conversão do rito ordinário em 
sumário,  devendo ser observado, contudo, a adoção de medidas de adequação ao 
novo rito, oportunizando às partes a indicação das provas que pretendem produzir, 
conforme abaixo descrito: 

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA DE  COMISSÕES. 
CONTRATO  DE  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL.  CONVERSÃO, 
DE  OFÍCIO,  PELO  JUIZ  DO  RITO  DE  ORDINÁRIO  PARA 
SUMÁRIO.  AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DA  PARTE  PARA 
APRESENTAR  ROL  DE  TESTEMUNHAS.  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA.  AGRAVO  RETIDO.  NULIDADE  DO  DESPACHO  QUE 
DESIGNOU  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO. 
CONFIRMAÇÃO.  APELAÇÃO.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD 
CAUSAM. POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DA MATÉRIA. 
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RECURSO  DESPROVIDO.  1.  Quando  o  Juízo  a  quo,  de  ofício, 
converte  o  procedimento  de  ordinário  para  sumário,  deve  adotar 
medidas  de  adequação  ao  novo  rito,  ordenando  o  processo, 
oportunizando  às  partes  a  indicação  das  provas  que  pretendem 
produzir,  inclusive com a apresentação de rol  de testemunhas, sob 
pena de  cerceamento  do  direito  de  defesa.  2.  A matéria  trazida  na 
apelação - legitimidade ativa - é referente a condições da ação, tema de 
ordem pública, que antecede o próprio mérito da demanda, dizendo com 
a viabilidade desta, podendo ser apreciado até de ofício pelo julgador, em 
qualquer tempo e grau de jurisdição (CPC, art.  267, VI,  e § 3º).  3. A 
Corte Estadual, corretamente,  deliberou sobre esse tema trazido com a 
apelação, mesmo porque, tratando-se de legitimidade da parte autora para 
propor  a  ação  de  cobrança  de  comissão  decorrente  de  contrato  de 
representação  comercial,  o  exame  dessa  preliminar  poderia  levar  à 
própria extinção do processo sem julgamento do mérito, tornado inútil o 
julgamento  do  agravo  retido.  4.  Recurso  especial  desprovido.  (REsp 
698.598/RR,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA, 
julgado em 02/04/2013, DJe 12/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL –  RECURSO  ESPECIAL –  AÇÃO DE  RITO 
ORDINÁRIO  CONVERTIDO  EM  RITO  SUMÁRIO  – 
APRESENTAÇÃO DE QUESITOS – POSSIBILIDADE DE EMENDA 
– VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC – INEXISTÊNCIA – DECISÃO 
NOS LIMITES DA LIDE – INCONFORMAÇÃO COM A DECISÃO 
CONTRÁRIA AOS SEUS INTERESSES – VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º, 
125,  I,  243,  275,  I,  E  276  DO  CPC  –  INEXISTÊNCIA  – 
POSSIBILIDADE  DE  EMENDAR  A  INICIAL  ANTES  DA 
CONVERSÃO  DO  RITO  ORDINÁRIO  EM  SUMÁRIO.  1.  Inexiste 
violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na 
medida  da  pretensão deduzida.  2.  A controvérsia  está  em saber  se há 
preclusão na apresentação do rol de testemunhas e de quesitos quando a 
ação  foi  inicialmente  ajuizada  no  rito  ordinário  e,  posteriormente, 
convertida em sumário. 3. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que 
não há nulidade do processo por ter sido escolhido o rito ordinário no 
lugar do rito sumário, a não ser que se demonstre prejuízo, mormente em 
razão  da  dilação  probatória  mais  ampla,  o  que  possibilita  maior 
efetividade do princípio constitucional da ampla defesa. 4. Por lógica, se 
a parte pode escolher o rito ordinário no lugar do sumário sem que 
configure nulidade devido à maior possibilidade de ampla defesa e 
dilação probatória, não pode ser surpreendida pela mudança de rito 
com  prejuízo  da  perda  do  momento  de  apresentação  do  rol  de 
testemunha e dos quesitos da perícia. Seria absurda a escolha pelo 
autor de um rito que possibilite a maior dilação probatória, mas ser 
ceifado do direito de apresentação das testemunhas e quesitos por 
mudança  do  rito  por  determinação  do  juízo,  sem  que  lhe  seja 
concedida  a  oportunidade  de  emendar  a  inicial.  Recurso  especial 
improvido. (REsp 1131741/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2009, Dje. 11/11/2009)

No caso específico dos autos, o magistrado a quo informou 
que  a  conversão  do  rito  ordinário  para  o  sumário  ocorreu  em  observância  à 
orientação firmada pelo STJ sobre o tema. Ressaltou, o magistrado a quo: 

“Outrossim, a parte promovida foi devidamente citada, conforme vê-se 
nos autos, e já tomando conhecimento do processo, sob a égide do rito 
sumário. Entretanto, na audiência prevista, não apresentou a contestação. 
Ateve-se, apenas a impugnar a conversão, ex oficio, do rito ordinário em 
sumário. Alegou, em suma, que houve cerceamento do direito a ampla 
defesa e ao contraditório. Porém, sem especificar em qual sentido e sem 
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demonstrar danos concretos. Por fim, requereu a suspensão do feito até 
ulterior  deliberação  nos  autos  do  agravo.  Na  ocasião,  o  pedido  de 
suspensão da audiência foi indeferido, face há falta de supostes fáticos e 
jurídicos”. 

Em que pese a tese levanta pelo recorrente, entendemos que 
a  atuação  do juízo  “a quo”,  coaduna-se com a orientação  firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça sobre o tema, pelo que se deve excluir a hipótese de ocorrência 
de nulidade sob este particular aspecto. 

No tocante a suposta redução do prazo para a apresentação 
de defesa por parte do Município, melhor sorte não há. Em suma, alega o recorrente 
que  a  conversão  do  rito  ordinário  para  o  rito  sumário  causara-lhe  prejuízo, 
notadamente  em  relação  ao  prazo  em  quádruplo  (60  dias)  que  disporia  para  a 
apresentação da sua defesa sob o rito ordinário.

Em melhor compreensão, porém, observa-se que a conversão 
de rito ocorrera antes mesmo da citação do recorrente para integrar a lide. Nessa 
perspectiva,  porquanto  tenha  havido  a  mudança  de  rito,  não  há  que  se  falar  em 
“surpresa”  do  Município  agravante,  que  já  fora  citado  sob  a  observação  do  rito 
sumário, sendo inviável o acolhimento da sua pretensão. 

Por fim, relativamente a arguição de nulidade da sentença, 
bem como dos atos processuais posteriores a interposição do agravo de instrumento, 
sem razão o recorrente. 

Assim como se reportou a Procuradoria de Justiça, referida 
tese mere ser afastada. É que, a sentença “a quo” fora prolatada em 21 de agosto de 
2013, antes, portanto, do deferimento do efeito suspensivo pleiteado pela Edilidade, 
que  se  deu  em 22 de  agosto  de  2013.  Destarte,  não  há  que  se  falar  na  alegada 
nulidade, uma vez que a causa já se encontrava julgada.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima ilustradas, NEGO 
PROVIMENTO A AMBOS OS RECURSO, mantendo a decisão “a quo” em todos 
os seus termos. 

É como voto. 

Presidiu a  Sessão o Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá e 
Benevides (relator), o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes.

  Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, 
Promotora de Justiça.

    João Pessoa, 21 de setembro de 2015.

                                
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides

Relator
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